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1) FUNDEP / Aud (TCE-MG)/TCE-MG/2015 
 
Sobre o tema Processo e Procedimento, são apresentadas uma proposição 1 e uma razão 2. 
 
1. O autor da ação pode formular mais de um pedido de forma eventual e sucessiva contra dois 
réus, 
 
PORQUE 
 
2. o Código de Processo Civil giza que “É lícito formular mais de um pedido em ordem sucessiva, 
a fim de que o juiz conheça do posterior, em não podendo acolher o anterior” (art. 289). Assim, é 
autorizado que se formulem mais de um pedido, em ordem sucessiva, a fim de que o segundo 
seja acolhido, em não o sendo o primeiro. É a chamada cumulação eventual ou subsidiária, 
concretizada nesse diploma legal. Em assim sendo, será lícito colocar em juízo, cumulativamente, 
duas demandas dirigidas a pessoas diferentes, invocando esse artigo do Código de Processo Civil 
havendo, assim, litisconsórcio sem consórcio, pois os litisconsortes serão adversários. 
 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
 a) A proposição e a razão são verdadeiras e a razão justifica a proposição. 
 b) A proposição e a razão são verdadeiras, mas a razão não justifica a proposição. 
 c) A proposição é verdadeira, mas a razão é falsa. 
 d) A proposição é falsa, mas a razão é verdadeira. 
 e) A proposição e a razão são falsas. 
 
2) ESAF / PFN/PGFN/2015 
 
Segundo a teoria da asserção ou prospettazione: 
 
 a) o juiz deve estrita observância aos limites do pedido, não podendo julgar além, aquém ou fora 
do que foi postulado pelas partes. 
 b) as condições da ação devem ser apreciadas de acordo com as alegações do autor na petição 
inicial, ou seja, não dependem da correspondência entre tais afirmações e a realidade verificada a 
partir da dilação probatória. 
 c) trata-se de teoria relacionada à impugnação das decisões judiciais, que delimita o efeito 
devolutivo dos recursos ao que consta precisamente da peça recursal. 
 d) o autor deve descrever, na inicial, os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido, ou seja, ao 
autor incumbe substanciar a causa de pedir com todos os fatos importantes que deram origem ao 
seu pleito. 
 e) cabe ao réu impugnar todos os fatos articulados pelo autor na petição inicial, sendo vedada a 
impugnação genérica. 
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3) CESPE / Proc (MPTCU)/TCU/2015 
 
Acerca de princípios gerais do processo, ação, jurisdição e pressupostos processuais, assinale a 
opção correta. 
 
 a)  Viola o princípio do juiz natural a criação, em tribunais de justiça, de câmaras para 
julgamento de ações no período de recesso forense. 
 b)  A teoria da asserção só pode ser aplicada antes da apresentação da defesa pelo réu. 
 c)  O substituto processual é aquele que está em juízo em nome alheio, defendendo interesse 
alheio. 
 d)  É possível a propositura de ação de cunho declaratório para interpretar decisão judicial. 
 e)  No âmbito do processo civil, a imputação de penalidades decorrentes da violação ao princípio 
da boa-fé limita-se ao autor e ao réu. 
 
4) FGV / Tec (MPE RJ)/MPE RJ/Notificação e Atos Intimatórios/2016 
 
No que se refere à aferição da presença, ou não, das condições para o regular exercício da ação, a 
teoria aplicável é: 
 
 a)  a asserção; 
 b)  a substanciação; 
 c)  a individuação; 
 d)  a causa madura; 
 e)  a concreta do direito de ação. 
 
5) FGV / Tec (MPE RJ)/MPE RJ/Notificação e Atos Intimatórios/2016 
 
São elementos identificadores da ação: 
 
 a)  juízo, partes e pedido; 
 b)  juízo competente, causa de pedir e demanda; 
 c)  partes, causa de pedir e pedido; 
 d)  partes, interesse processual e pedido; 
 e)  causa de pedir, legitimidade e demanda. 
 
6) UFMT / DCP (TJ MT)/TJ MT/2016 
 
Quando o autor pede a falsidade documental, a ação é: 
 
 a)  Tipicamente constitutiva. 
 b)  Tipicamente declaratória. 
 c)  Tipicamente declaratória e constitutiva. 
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 d)  Cautelar. 

 
 
 
 
 

GABARITO 
 

1) A 2) B 3) D 4) A 5) C 6) B 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


